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 O TABELIÃO DE NOTAS COMO “AMICUS URIAE” 

NO PROCEDIMENTO DE DÚVIDA REGISTRAL 

 

João Pedro Lamana Paiva1 

 

Recentemente, através do Provimento CG nº 14/2013, o Corregedor-Geral de 
Justiça do Estado de São Paulo, Des. José Renato Nalini, após acatar sugestão 
apresentada pelo Juiz-Assessor da Corregedoria, Luciano Gonçalves Paes Leme (que 
lavrou o Parecer nº 143/2013-E, juntado aos autos do processo nº 2012/00124108-
DICOGE), alterou disposições das Normas de Serviço da Corregedoria-Geral de Justiça 
paulista, para admitir a participação do tabelião de notas, no procedimento de dúvida, 
na qualidade de amicus curiae, acolhendo parcialmente, dessa forma, proposta 
apresentada pelo Colégio Notarial do Brasil-Conselho Federal (CNB/CF) e pelo Colégio 
Notarial do Brasil-Seção São Paulo (CNB-SP). 

O normativo administrativo baixado pela insigne Corregedoria paulista tem em 
mira enfrentar a polêmica e não recente questão relativa à possibilidade de o notário 
poder, em sede de procedimento de dúvida, sustentar a defesa da escritura pública 
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por ele lavrada, quando esta tenha sido objeto de qualificação negativa no exame 
procedido pelo registrador. 

 A figura processual do amicus curiae ganhou relevo, muito recentemente na 
história jurídica do país, depois de a Lei nº 9.868/1999, nos termos do § 2º de seu art. 
7º, ter passado a admiti-lo em sede de ação direta de inconstitucionalidade, já que, ao 
mesmo tempo, vedava a intervenção de terceiros no processo. Desde então, nossa 
suprema corte passou a admitir a prática processual nas arguições de 
inconstitucionalidade do controle concentrado por ela operado. 

Amicus curiae, na dicção oferecida pelo glossário jurídico do Supremo Tribunal 
Federal, é expressão que significa, na sua literalidade, "Amigo da Corte" e apresenta a 
seguinte descrição de verbete: “Intervenção assistencial em processos de controle de 
constitucionalidade por parte de entidades que tenham representatividade adequada 
para se manifestar nos autos sobre questão de direito pertinente à controvérsia 
constitucional. Não são partes dos processos; atuam apenas como interessados na 
causa. Plural: Amici curiae (amigos da Corte).” 2 

  

  

Dessa forma, temos o surgimento do amicus curiae, apesar de suas origens 

remotas provindas do Direito Romano, como uma estraneidade ao rito da dúvida 

registral que, não se caracterizando como “parte”, termina sendo admitido como um 

terceiro “especial”, exatamente no momento em que nele é vedada a intervenção de 

terceiros...   

Logo, a admissão do amicus curiae, figura caracteristicamente reservada a 

instituições que titulem uma representatividade legitimadora peculiar para o processo, 

coloca em relevo a necessidade de viabilizar-se uma solução adequada para a 

participação do notário no contexto do procedimento.  

O procedimento de dúvida, tido como de jurisdição voluntária e, 

tradicionalmente por essa razão, tem sido alvo de reservas quanto à possibilidade de 

nele serem admitidas as figuras características da intervenção de terceiros. Esse 

purismo jurídico tem de dar espaço a sua admissão, quando razoáveis e adequadas à 

realização de uma justiça mais efetiva. 

Nesse aspecto, como se pode observar, há uma grande similitude com aquilo 

que é previsto no processamento da ADI, pela Lei nº 6.898/1999. Talvez daí provenha 

a inspiração jurídica para uma assimilação da figura inovadora ao procedimento de 

dúvida. É importante frisar que a LRP não cogita da possibilidade de intervenção, por 

parte da singela figura do amicus curiae, no rito procedimental da dúvida registral. 
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Por outro lado, o que expressamente admite a LRP, no procedimento de 

dúvida, é a possibilidade de terceiro prejudicado, em pé de igualdade com o 

interessado no registro e com o Ministério Público, manejar o recurso de apelação 

contra a sentença proferida, a qual pode ser recebida em duplo efeito, nos termos do 

que estabelece o art. 202. Isso coloca em evidência a seriedade do problema revelado 

a partir da necessidade de ser viabilizada a participação do notário no procedimento, 

em primeiro grau de jurisdição, já que não lhe será possível a caracterização como 

terceiro prejudicado. 

Veja-se que a LRP admite o ingresso de um terceiro na relação processual tão-

somente em grau de recurso, se e quando venha a ser atingido pelos efeitos da 

sentença proferida, o que difere sensivelmente daquela participação reservada ao 

amicus curiae, cuja ocorrência vai-se dar já em primeiro grau de jurisdição, antes de 

proferida a sentença.  

Logo, não é bem na condição de “amigo da corte” a situação em que admitida a 

interferência do Tabelião de Notas no processamento da dúvida registral, mas na 

condição mais própria de assistente simples enquanto terceiro que pode ser atingido 

por efeitos reflexos do julgamento proferido, quando viabilizem o surgimento de uma 

relação de direito material com o assistido.  

Seu interesse jurídico, portanto, é de natureza diversa, como bem já 

sustentávamos ao examinar com maior profundidade essa questão em nossa 

monografia de conclusão do Curso de Especialização em Direito Registral Imobiliário da 

PUC-MINAS, a qual deu origem ao livro que dedica toda sua primeira parte a examinar 

“O procedimento de dúvida no registro de Imóveis: aspectos práticos e possibilidade de 

participação do notário”, o qual já se encontra em sua terceira edição.3 

Assim, estamos convencidos de que, independentemente da existência de 

norma administrativa que o determine, basta ao assistente (no caso, o Tabelião de 

Notas) que demonstre inequivocamente seu interesse jurídico no êxito do interessado 

no registro para que venha a ser admitido, não como “parte”, mas como coadjuvante 

daquele que tenha interesse na manutenção da escritura, já que a decretação de sua 

anulação terá repercussões imediatas não somente em relação a seu patrimônio, pela 

via da responsabilidade civil, em ação autônoma decorrente do julgamento da dúvida, 

mas também em relação a sua credibilidade como autor do ato notarial, enquanto 

profissional do Direito dotado de fé pública a quem incumbe orientar juridicamente 

aos interessados na realização do ato ou negócio jurídico. 

Aliás, as especificidades do procedimento de dúvida são de tal ordem que uma 

nova disciplina legal poderia regular-lhe nesse sentido específico, possibilitando, 

inclusive, que o registrador pudesse oferecer resposta à argumentação do tabelião, 
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proporcionando, ao magistrado, o enriquecimento do debate jurídico, por meio de um 

“contraditório possível” entre os dois especialistas em matéria de direito notarial e 

registral, de modo que a decisão final venha a proporcionar um ganho de qualidade e 

adequação à resolução do caso concreto. 

Por outro lado, ainda que nossa visão não seja absolutamente coincidente com 

aquela albergada pela norma administrativa paulista, que atribuiu ao tabelião de 

notas, ainda que facultativamente, a condição de amicus curiae, no desenvolvimento 

do procedimento de dúvida registral, reconhecemos, entretanto, o aspecto positivo da 

medida, por não se ter omitido no enfrentamento dessa importante questão 

processual, garantindo, de qualquer forma, a manifestação desse profissional do 

Direito, nos autos, previamente à prolação da sentença, de modo a oferecer-lhe 

oportunidade para externar seu qualificado auxílio na resolução de relevantes 

questões de direito que estão relacionadas diretamente ao exercício de seu múnus 

público e venham a ser objeto de controvérsia jurídica submetida à apreciação 

jurisdicional.  

Porto Alegre-RS/agosto/2013 

 


